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FRuLESSO No 10942/000.121792.07

sEssno DE' 0.7 DE jUI:10 DE' 199 1! 	AÍTORDA0 _1

RECURSO Nv,r, 79.660	 PIS/DFDHÇA0	 EX. DE 1988

RECORM:NTE-; VRANST .)URTES ARAMBART SSA

RECORRIDA DE! EGACTA DA RECE1rA FEDERAL EM CAMPINAS (SP)

PRO1E1I1E1 0 DECORRENTE . Contribulção para o
PI1:3S1)EDOÇA0 	 Em virtude da esUreiLa relação
de causa e efeito entre o Lançamento principal
e O decorrenUe, provido primeiro e não
arguindo o contribuinle materia nova alusiva
an segundo, igual deciSâo se imrsbe quanto a
lide reflexa.
Recurso a que se dá provImento.

Visos, relatiados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por TRANSPORIES ARAMBARI SSA

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de volos, DAR provi-
mento	 ao rCCUro::::.e.:	 nos Lermgos do relatório e voto que passam a
integrar o presenle julgado.

Gala 2= SessCes, DF, em 07 de julho de 1994
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LUIZ FERNANDO MTVEIRA DE MORAES	 - PROCURADOR DA_ _	
FAZENDA NACIONN,

VISTO EM
tj 8

Participmam, ainda, do presente Julgamento, OS seguintes Conse
Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda.

c .3b.à.Ara Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Se
bastião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro
Celso Alves Feitosa. 44,
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MiNt.S .VERIM DA FAZENDA
PRIMPIRM CONSELHO DE CLINtRIBUINIES
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RECURSO NoJJ 79.660 - PL3/DED1jÇA0 	 EX. de 1988

ACriRDA0 N2r. lui 26.847

RECORRENTEJ; IRANSPORTEE ARAMBARI S/A
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RELAInRIn

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da aul,ovidade julgadora de primeiro grau, que
juLgou proceoenle ae .:f.igêncla fiscal formalizada no Auto de
lwfração de fls. 05.

Traía se de tributação refle ..,:a de Dfflr0 processo
-instaurado contra a mesma contribuinte na área do imposto de
Renda . Pessoa Jurca, protocolizado na reparlicâo local sob o np
108 E12/000.12S/92 5u.

Nestes autos cogiLa -se da cobrança da Contribuição
para	 o	 Programa	 de Inte1ra0o	 Social	 .	 RIS/DEDUÇAO,
correspondente a 5X do IRPJ suplementar relativo ao exercScio de
19SS,	 consoante eslabelecido no artigo 32, 	 , par. 12, da lei
Complementar n2 07/70, e alIerawbes posteriores.

Mantida a tributação HO processo mat.riz em pri'
moira instância, igual sorte coube a este lillgio naquele grau de
jurisdição, conforme decisão de fls. 21/25.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
16/02/93 e, inconformada, ingressou em OS/03/95 com o recurso

luntário de fls. 31.

Como razbes do recurso, a contribuinte so repora
aos fundamentos apresentados r€0 processo principal- 4, ,9,1

E c relathrio.
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MiNISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRC CPMSELHO DE 11M1\IRMUI1\1IES

PROCESS2 Ng 109A2/o00.121/92 '07

Acbrdão ng lui . 86.847

V Cl 1 O

Conselheira MAR1AM SETF, Relatora

0 recurso foi interposto no prazo legal E COM
ObSEUvànC j a dos demais pressupostos processuais, raZãO porque
dele	 1: uma	 :::::ol .11u.r.,::: i rm..,....,11 I:' o .

No mérito, traia-se de processo decorrente, tendo
wste	 Colegiado,	 apreciando	 o	 prOCESSO	 principal	 012
1o942/000.128/92-50 ),	 resolvido refoi . m,:iiit . a decisão de primeiro
grau, entendendo ei-õCe222...P ,14.,:-£9.	a irresignação da coni:rlbuinte.

E cediço, nesta instãncia administrativa, de que
no easo de lançamenlo cito refleivo ha estreita relação de causa
e efeito ent_re o lançamenio principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigèncias repousam em um MESMO embasamento
fatico. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal e .....ame enseja decisões homogêneas em relação a cada
um dos lwlçamenlos.

Nestas circunstancias, O e'....came 1e1i- 0 em UM dos
prOCESSOS alj rielltes a lançamento ensejado pelo MESMO suporte
fatie°, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para OS dEMEt1S. NãO que d.lzer COM ISSO que a decisão de UM
vincula a de outro. Ne entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemenlo novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência Lógica, a decisão
deve Ser tomada em Aguai. sentido.

l'.1omo salientado, no presente caso observa . se que
ES1,E MESMO CedegLado 9 aprecLando os E. ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que O

inconformismo da ref.zorr;.--ite quanto á eigência de imposLo de
renda da pessoa Juridica weic.Ell.a,	 COMO faz certo o Acbrdão flO
UM . 86. 770 • de 05/o7/94.

Pra, sendo assim, e tendo em vlsta que b&o se
apr'eserlta fleS i..ES autos qualquer	 n o oapaelemeirio evz de alterar n'i:
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10842/000.124792-07

Acbr .d%c n2 101-86.847

entendimento anier1ormenie fbado, impí...b'e se que decisão cosentâ . •
nna seja adotada.

Em face de Eals consideraçÕes, dou provimento ao
rECUrSO.

&-asIl1a, DF, 07 de julho de 1994.
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